
PT ESTADUAL DE SANTA CATARINA DEFENDE RODOVIAS FEDERAIS PÚBLICAS LIVRES DE PEDÁGIO

A Direção Estadual do Partido dos Trabalhadores em Santa Catarina vem a público expressar sua posição contrária à criação de pedágios em rodovias federais, conforme defende o Ministério dos Transportes, que prevê o leilão de concessão para exploração de pedágios por empresas privadas para o próximo dia 09 de outubro. O PT é contra a privatização de setores  estratégicos do Estado e a mais uma cobrança de impostos dos cidadãos. 

A cobrança de pedágios por empresas privadas nas rodovias federais é inaceitável porque, além de onerar o cidadão, vai ocorrer no momento em que o setor mais recebe investimentos federais. A malha viária federal catarinense hoje está totalmente coberta por contratos de recuperação ou manutenção e restauração. Desde 2003, o governo federal destinou às rodovias federais no estado mais de R$ 1 bilhão. Em 2003, cerca de 1.500 quilômetros de rodovias estavam em estado crítico e não havia contratos de conservação e manutenção. Foram resgatados todos os contratos de conservação e manutenção dos 2.300 quilômetros de rodovias federais em Santa Catarina, iniciando a recuperação da malha viária. Os recursos para recuperação de rodovias em 2007 foram de mais R$ 60 milhões, englobando sete rodovias. A principal obra em execução é a duplicação da  BR-101.
Esta constatação derruba o argumento de que a instalação de pedágios é necessária para injetar recursos nas rodovias. É certo e evidente que o país ainda paga o prejuízo da falta de investimento em infra-estrutura, em especial nas rodovias, durante os últimos 20 anos em sucessivos governos, e que não tem sido um trabalho fácil retomar o investimento para recuperar e ampliar a malha viária brasileira. Mas isto tem sido feito permanentemente desde o primeiro momento do Governo Lula. Por que construir pedágios em uma rodovia depois de duplicada com dinheiro público, como é o caso da previsão para a BR-101?

Não existe justificativa para o pedágio. A Cide (imposto sobre combustíveis) que um dos objetivos é investir em infra-estrutura e transporte, significa que o cidadão já paga imposto para a manutenção de rodovias todas as vezes que abastece o seu carro. Além de criar mais um gasto para o cidadão comum, vai influenciar também no “Custo Brasil” no aumento do custo de transporte, com impactos mais diversos no turismo, na indústria e outras áreas.
Na hipótese dos contratos serem administrados e fiscalizados pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), que não tem estrutura para fiscalizar a execução das concessões. Os contratos dão muita autonomia à ANTT e estabelecem que as contrapartidas (implantação de ruas laterais, contornos, passarelas e outras melhorias) podem ser revistas. Além disso, as receitas de publicidade na faixa de domínio (que o DNIT não pode explorar por força da lei) e a arrecadação de multas, balanças e passagem de infra-estrutura serão revertidas para as concessionárias. Com o pedágio, a União cede à exploração privada das rodovias e perde recursos. 

A posição do PT estadual é importante para formar opinião pública e pressionar setores do governo, que não é composto apenas pelo Partido dos Trabalhadores, a realizar projetos de interesse da maioria da população e frear propostas que privatizem o Estado e condenem o cidadão a pagar mais impostos. Trata-se de uma disputa política saudável que pretende sempre fiscalizar a atuação do Governo Federal e manter sua direção popular, que prioriza o crescimento do país com justiça social e a valorização do que é público.
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